
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752443 - PA (2024/0357245-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIKAEL DE SOUZA VALENTE
ADVOGADOS : RAFAEL ROLLA SIQUEIRA - PA014468

AMANDA VIEIRA MARTINS - PA020758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO DA DETERMINAÇÃO 
NO PRAZO ESTABELECIDO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 115/STJ. ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO SEQUER CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante foi intimado para regularizar sua representação 
processual no prazo de 5 dias, contudo não atendeu à determinação no 
prazo estabelecido.
2. De acordo com a Súmula n°, 115 STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. A orientação desta Corte consolidou-se no sentido da impossibilidade 
de análise do mérito do Recurso Especial, ainda que verse sobre questão 
de ordem pública, quando esse sequer tenha ultrapassado a barreira do 
conhecimento.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752443 - PA (2024/0357245-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIKAEL DE SOUZA VALENTE
ADVOGADOS : RAFAEL ROLLA SIQUEIRA - PA014468

AMANDA VIEIRA MARTINS - PA020758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO DA DETERMINAÇÃO 
NO PRAZO ESTABELECIDO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 115/STJ. ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO SEQUER CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante foi intimado para regularizar sua representação 
processual no prazo de 5 dias, contudo não atendeu à determinação no 
prazo estabelecido.
2. De acordo com a Súmula n°, 115 STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. A orientação desta Corte consolidou-se no sentido da impossibilidade 
de análise do mérito do Recurso Especial, ainda que verse sobre questão 
de ordem pública, quando esse sequer tenha ultrapassado a barreira do 
conhecimento.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fl. 483 de 

relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso pelo óbice da 

Súmula n. 115 do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que “muito embora o Token 

utilizado para o protocolo do Recurso tenha sido o do Dr. Rafael Rolla Siqueira, todas as 

peças contidas nos Autos, foram também assinadas pela Dra. Amanda Vieira Martins, 

inclusive a Peça do Agravo, onde consta seu nome ao final da peça...” (e-STfl. 489).
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Aduz a necessidade de apreciação de matéria de ordem pública suscitada no 

agravo.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

O agravante foi intimado para regularizar sua representação processual em 5 

dias, com fundamento na Resolução STJ/GP n. 15 e no art. 73 c/c 932, parágrafo único, 

do CPC. (e-STJ fl. 476)

Ocorre que a determinação não foi cumprida no prazo estabelecido, conforme 

certificado à e-STJ fl. 481.

Esta Corte entende que não se conhece do recurso quando a parte, após 

intimada para regularizar sua representação processual - art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015 -, deixa transcorrer in albis o prazo para o saneamento do vício, nos termos do 

art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 (ut, AgInt no AREsp n. 1.060.443/MG, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 2/10/2017).

Nessa mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICIDADE DE RECURSOS PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA 
DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 
115/STJ. APRESENTAÇÃO DE NOVO INSTRUMENTO DE MANDATO. 
PRECLUSÃO. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. PRIMEIRO 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO E NÃO CONHECIDO O SEGUNDO.
1. O princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão 
consumativa impedem a interposição de mais de um recurso contra a mesma 
decisão judicial.
2. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
não se conhece do recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos. Hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não o faz no prazo estabelecido. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não se conhece do documento apresentado à fls. 147 (e-STJ) porque "a 
juntada extemporânea do instrumento de representação não é bastante para 
corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" 
(AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

Documento eletrônico VDA44913275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/12/2024 13:34:37
Código de Controle do Documento: e2431bff-0329-4acb-80d9-b972b250af84



[...]
6. Negado provimento ao agravo interno de fls. 445-456 (e-STJ) e não 
conhecido o de fls. 458-469 (e-STJ). (AgInt no AREsp n. 2.518.035/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 28/6/2024).
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. PROCURAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS APELOS. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o 
art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
4. Descabe nova intimação da parte para regularizar a representação 
processual quando, já intimada, não sanou o vício no prazo concedido.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.559.665/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 8/7/2024).

 

Por fim, anota-se que a orientação desta Corte consolidou-se no sentido da 

impossibilidade de análise do mérito do Recurso Especial, ainda que verse sobre questão 

de ordem pública, quando esse sequer tenha ultrapassado a barreira do conhecimento.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0357245-0 AREsp 2.752.443 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00071415820188140104

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIKAEL DE SOUZA VALENTE 
ADVOGADOS : RAFAEL ROLLA SIQUEIRA  - PA014468

 AMANDA VIEIRA MARTINS  - PA020758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : WENDERSON DE CARVALHO VIANA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIKAEL DE SOUZA VALENTE 
ADVOGADOS : RAFAEL ROLLA SIQUEIRA  - PA014468

 AMANDA VIEIRA MARTINS  - PA020758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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